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Londrina, 15 de julho de 2010.

A Sua Excelência, Senhor

José Roque Neto

Presidente da Câmara Municipal

Londrina - Pr

Assunto: Encaminha Projeto de Lei. Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 250.00m², situada no Jardim São Francisco de Assis, e autoriza a sua doação ao Governo do Estado do Paraná.

Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa casa de leis a apensa propositura, através da qual pretende o Executivo, autorização para desafetar de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 250.00 m², situada no Jardim São Francisco de Assis, e autoriza a sua doação ao Governo do Estado do Paraná. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

                                     J  U  S  T  I  F  I  C  A  T  I  V  A

O imóvel a ser doado ao Governo do Estado do Paraná - Secretaria de Estado da Educação refere-se a uma viela de propriedade do Município, constituída por uma faixa de terras de 5,00 metros de largura, com 250,00 metros quadrados, localizada no Jardim São Francisco de Assis.

O Colégio Estadual Professora Déa Alvarenga – Ensino Fundamental e Médio solicita desta municipalidade a doação da área referida, localizada ao lado do Colégio, para o fim específico de sua ampliação, dada a necessidade premente de aumento de suas instalações.

Como a referida doação já foi feita por força da Lei n° 10.315, de 24 de setembro de 2007, portanto, já vencido o prazo para a conclusão da obra, e sem condições de prorrogação, há necessidade de nova autorização legislativa.

O Colégio ainda tem interesse na área, para um perfeito atendimento à comunidade local e região. Os serviços que a instituição de ensino estadual presta em favor da municipalidade são de extrema e relevante utilidade pública. 

Outro fator importante em que se baseia a nova solicitação da direção do Colégio são os marginais que durante à noite ali fazem ponto de encontro para fins delituosos. Impera ali, principalmente, no horário noturno, a marginalidade e a delinquência. Aprovada a nova cessão da viela ao Governo do Estado do Paraná – Secretaria de Estado da Educação, será eliminado o índice de pessoas nocivas à sociedade, implantando-se segurança no local. O interesse público do trespasse está presente.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o novo projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis, de forma que o imóvel possa ser, novamente, cedido à aludida instituição para o atendimento de seu objetivo.
                                                          Londrina, 15 de julho de 2010.

                                        Homero Barbosa Neto

                                 PREFEITO DO MUNICÍPIO

PROJETO DE LEI N° 211/2010

OFÍCIO Nº 924 /2010-GAB., DE 15 DE JULHO DE 2010

SÚMULA:  Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 250.00m², situada no Jardim São Francisco de Assis, e autoriza a sua doação ao Governo do Estado do Paraná.

Londrina, 15 de julho de 2010.

                      Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI N°...................

SÚMULA: Desafeta de uso comum do povo e/ou especial área de terras com 250.00m², situada no Jardim São Francisco de Assis, e autoriza a sua doação ao Governo do Estado do Paraná.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I :

Art. 1° Fica desafetada de uso comum do povo e/ou especial, a viela de propriedade do Município, constituída por uma faixa de terras de 5,00 metros de largura, com 250,00 metros quadrados, localizada no Jardim São Francisco de Assis, com as seguintes divisas e confrontações: “limita-se a nordeste pelas ruas C e A; a Sudeste pela Rua D, a Nordeste pelas datas 1 e 31 da quadra VI e a Sudeste pelas datas 12 e 13 da quadra XI”.  

Art. 2° Fica o Executivo autorizado a doar ao Governo do Estado do Paraná, mediante prévia avaliação, o imóvel desafetado no artigo anterior, para ampliação da Escola Estadual Professora Déa Alvarenga, localizada no Jardim São Francisco de Assis.

Art. 3º As obras de construção previstas no artigo 2° desta lei deverão ser concluídas no prazo de 24 meses contados da publicação desta lei.

Art. 4° Para se habilitar ao recebimento da escritura definitiva de doação, a donatária deverá estar de posse do projeto de construção, devidamente aprovado pelos órgãos técnicos da Prefeitura, e ter dado início efetivo às obras.
Art. 5° Todas as despesas decorrentes da escrituração do imóvel correrão às expensas da donatária.
Art. 6° A donatária, sempre que for solicitada, deverá autorizar a concessionária de infraestrutura existente na viela ( rede de energia elétrica), a efetuar manutenção ou modificação necessária em seus equipamentos.

Art. 7° A falta de cumprimento do disposto nesta lei e/ou a modificação da finalidade da doação farão o imóvel reverter, com todas as benfeitorias automaticamente e de pleno direito à posse do Município, como partes integrantes daquele, sem direito a nenhuma indenização.

Art. 8° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial as contidas na Lei n° 10.315, de 24 de setembro de 2007.










